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O PROCESSO DE CRIAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO E SUA INFLUÊNCIA NA GESTÃO LOCAL: O CASO DA ÁREA DE 

PROTEÇÃO AMBIENTAL DA ILHA DO COMBU, ESTADO DO PARÁ

RESUMO

ABSTRACT

Este artigo analisa os processos de criação e implementação da APA da ilha do Combu, localizada 
em Belém (Pará), os quais culminaram na sua não consolidação. O trabalho foi baseado em um 
levantamento realizado pelo Órgão gestor local com base em uma amostra de 100 domicílios, 
feito em 2010, para sua caracterização geral; e em outro realizado em 2013, para avaliar o nível 
de envolvimento dos residentes na área com o processo de criação e implementação da referida 
APA. 
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THE PROCESS OF CREATING AND IMPLEMENTING CONSERVATION AREAS AND 
ITS INFLUENCE ON LOCAL MANAGEMENT: THE CASE OF THE ENVIRONMENTAL 

PROTECTION AREA IN THE COMBU ISLAND, STATE OF PARÁ

This article analyzes the processes of creation and implementing of the Environmental Protection 
Area (EPA)  Combu Island, a conservation unit located in Belém, State of Pará (Brazil), which 
culminated in its non consolidation. The research was based in a survey carried out by the Local 
Planning an Management Organ with a sample of 100 households in 2010 and in another 
carried out in 2013, aiming to evaluate the area inhabitants involvement in processes of creation 
and implementing of the referred EPA. 
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INTRODUÇÃO

A Área de Proteção Ambiental (APA)1 
da ilha do Combu, unidade de conservação es-
tadual localizada em região estuarina amazô-
nica, apresenta características que, aparente-
mente, facilitariam a sua implementação e ges-
tão como unidade de conservação (UC), den-
tre as quais cita-se: a) a proximidade da APA 
com a zona urbana do município de Belém, 
tornando-a, portanto, mais próxima do Órgão 
gestor e de outras entidades públicas, em re-
lação a outras unidades de conservação esta-
duais; b) a extensão da ilha, que possui apro-
ximadamente 1.500 ha, tornando-a uma uni-
dade de pequeno porte, se comparada a ou-
tras unidades de conservação estaduais no Pa-
rá, que podem chegar a 4.960.600 ha (APA do 
arquipélago do Marajó2); e c) a existência do 
manejo do açaizeiro (Euterpe oleracea) con-
siderada razoavelmente sustentável (RODRI-
GUES, 2006) antes mesmo da ilha ter sido ele-
vada à categoria de unidade de conservação. 
No entanto, a unidade não está com a sua ges-
tão consolidada.

A atual legislação brasileira sobre con-
servação ambiental, a lei nº 9.985 de 18 de 
julho de 2000 (BRASIL, 2000) - que instituiu 
o Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção (SNUC) - foi implantada após fortes deba-
tes ocorridos em reuniões públicas, seminários 
e câmaras técnicas (FERREIRA et al., 2001), 
envolvendo a corrente ambientalista clássica, 
que defende a criação de unidades de conser-
vação voltadas para a preservação da biodiver-
sidade sem a intervenção humana, e a corren-
te socioambientalista, que se baseia na relação 
harmônica entre homem e natureza, ao colo-
car os povos e comunidades tradicionais (PCT) 
como corresponsáveis na conservação do meio 
ambiente, o que caracteriza o novo conserva-
cionismo ou a etnoconservação (DIEGUES, 
2000; ARRUDA apud SANTOS, 2008). Nesse 

sentido, a legislação, ainda que recente, avança 
no sentido de reconhecer a participação demo-
crática da sociedade civil no processo de cria-
ção, implementação e gestão das unidades de 
conservação, e na existência e participação de 
populações humanas no interior de determina-
das categorias de unidade (unidades de conser-
vação de uso sustentável).

Mesmo após a implantação do SNUC, 
estudos como os de Santos (2008) e Siena, Fa-
chinelo e Maia (2010) tecem severas críticas 
ao modelo atual de criação de unidades de 
conservação, que muitas vezes é considerado 
resultado da pressão exercida por organismos 
financiadores internacionais como o Banco 
Mundial; também pela criação de unidades de 
proteção integral (categoria que não permite a 
presença humana em seu interior, com exce-
ção da pesquisa científica e visitação) em áreas 
onde residem populações tradicionais; pelos 
instrumentos de participação social (como o 
conselho gestor) que foram criados e institu-
cionalizados para permitir o reconhecimento 
da população habitante na gestão;e pelas limi-
tações impostas no manejo dos recursos natu-
rais a essas populações.

Mesmo considerando a importância da 
política de criação de unidades de conserva-
ção na contenção do avanço do desmatamen-
to e na manutenção da biodiversidade, espe-
cialmente na região amazônica, a experiência 
tem mostrado que a simples criação de uni-
dades de conservação não garante que os ob-
jetivos ambientais definidos para determina-
da área serão atingidos. É necessário dispor 
dos recursos materiais, financeiros e humanos 
para o planejamento e a gestão, e é essencial 
que seja realizada uma constante e progressi-
va articulação entre os atores envolvidos com 
a área. O sucesso na harmonização dos inte-
resses de cada ator em particular com todos 
os demais e com os objetivos elencados para o 
território pode representar o sucesso ou o fra-

1 De acordo com o art. 15 da lei federal nº 9.985/2000 a APA é “uma área em geral extensa, com certo grau de ocupação 
humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o 
bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de 
ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais” (p. 9). 

2 Informações retiradas do site da SEMAS/PA (www.sema.pa.gov.br) em 2012.
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casso da gestão participativa que o SNUC pre-
coniza. Cada unidade de conservação guarda 
características próprias, sejam elas econômi-
cas, socioculturais e ambientais, devendo ser 
planejadas, geridas e avaliadas levando-se em 
consideração essas singularidades.

A APA da ilha do Combu foi criada em 
novembro de 1997, através da lei estadual nº 
6.083, e de acordo com a interpretação da 
lei, teve como propósito principal o ordena-
mento do uso dos recursos naturais de manei-
ra sustentável, como o extrativismo do açaí e 
do palmito. Até a finalização deste artigo, no 
ano de 2014, a gestão da APA da ilha do Com-
bu era de competência da Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente e Sustentabilidade do Pará 
(SEMAS/PA), através da Gerência da APA da 
ilha do Combu, presente na Diretoria de Áreas 
Protegidas (DIAP). Em 2015, a gestão das uni-
dades de conservação estaduais passa a ser de 
competência do Instituto de Desenvolvimen-
to Florestal e da Biodiversidade (Ideflor-Bio).

Este trabalho teve como objetivo cen-
tral analisar como o processo de criação e im-
plementação da APA da ilha do Combu in-
fluenciou a sua gestão. A análise do caso foi 
complementada com outros estudos que tam-
bém tratam do tema: Dergan (2006), Mat-
ta (2006), Rodrigues (2006) e Ribeiro (2010), 
além da consulta de outros estudos de caso 
existentes no Brasil, como as experiências que 
ocorreram em unidades de conservação no va-
le do Ribeira e litoral Sul em São Paulo (FER-
REIRA et al, 2001); em unidades de conser-
vação na região norte de Minas Gerais (SAN-
TOS, 2008); em unidades de conservação no 
Rio de Janeiro (DIEGUES; NOGARA, 1994); 
e em unidades de conservação no município de 
Tucuruí, no Pará (ARAUJO; ROCHA, 2008).

1. METODOLOGIA

O trabalho aqui desenvolvido fez um le-
vantamento da história da criação da APA da 
ilha do Combu através dos estudos, documen-
tos, legislação e  entrevistas com stakeholders. 
O trabalho foi dividido em três seções: a pri-

meira apresenta uma contextualização da ilha 
do Combu, com base em dados secundários ce-
didos pela SEMAS/PA no ano de 2010, que se 
constitui de um levantamento com 100 famílias 
residentes na ilha. O levantamento é compos-
to por dados da família, uso da terra, nível de 
escolaridade e outras informações que permi-
tiram caracterizar o perfil das famílias residen-
tes. A segunda seção apresenta uma síntese da 
gestão da APA no período de 2007 a 2014. Fo-
ram utilizados para análise os Planos Operacio-
nais Anuais (POA), Relatórios Anuais de Ges-
tão (RAG) e atas de reuniões do conselho ges-
tor produzidas pela SEMAS/PA, além de entre-
vistas com o gerente da APA e com toda equipe 
técnica da gerência ao longo do ano de 2012.

A terceira seção apresenta a trajetórica 
histórica de criação das unidades de conserva-
ção na Amazônia e no Pará, além da história de 
criação da APA da ilha do Combu. São apre-
sentadas as entrevistas realizadas com os pes-
quisadores que participaram direta ou indire-
tamente no processo de criação da APA da ilha 
do Combu, e uma com um morador da ilha, da 
comunidade Igarapé Combu, considerado re-
presentante comunitário, e que teve conheci-
mento dos trabalhos desenvolvidos na ilha, na 
década de 1980, considerados essenciais para 
a criação da APA. Posteriormente, foi realiza-
do um levantamento de campo sobre o nível 
de conhecimento que a população residente da 
ilha tinha sobre a existência da APA. Foi mon-
tado um questionário semi-estruturado com 
quatro questões abertas e cinco fechadas, que 
foi aplicado em 2013 para as mesmas 100 fa-
mílias que participaram da pesquisa que a ge-
rência da APA promoveu em 2010 para produ-
ção do levantamento socioeconômico.

2. CARACTERÍSTICAS DO LOCAL ESTUDADO

2.1 CaraCterização ambiental

A ilha do Combu é a quarta maior ilha 
do município de Belém (DERGAN, 2006) e 
está situada na foz do rio Guamá, a 1,5 km 
ao sul da capital (Mapa 1). A área da ilha do 
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Combu é de aproximadamente 1.500 ha, e 
apresenta características ambientais do estuá-
rio amazônico, sofrendo influencia diária da 
maré, e alta pluviosidade com maior ocorrên-
cia entre os meses de maio a dezembro (JAR-
DIM, 1991). Apresenta também extensa re-
de hidrográfica (MATTA, 2006), e é forma-
da por três faixas de terra distintas em virtude 
dos processos de sedimentação diários: ‘vár-
zea alta’, ‘várzea baixa’ e ‘igapó’.

Mapa 1- Mapa de localização da ilha do 
coMbu, estado do pará.

Fonte: Elaborado pelo IBAMA em parceria com a SEMA/PA 
(2010).

A composição florística variada resul-
ta dos sedimentos presentes nesses processos 
de inundação, que diretamente influem nas ca-
racterísticas físicas e químicas dos solos. A ve-
getação é formada por árvores de grande por-
te, ‘sub-bosque’, mata primária e secundária 
(DERGAN, 2006), e caracterizada basicamen-
te por fitofisionomias de ecossistema de várzea 
do bioma amazônico, com presença predomi-
nante de palmeiras do gênero Palmae, Maurí-
tia e Euterpe, sendo a última conhecida popu-
larmente pelo nome açaizeiro (Euterpe olera-
cia Mart.) e intensamente explorada na área.

2.2 Perfil soCioeConômiCo da ilha do Combu

 Com base nos dados  da SEMAS/PA em 
2013, a população da ilha do Combu era de 
aproximadamente 1.500 habitantes, divididos 
em 240 famílias distribuídas em quatro comu-
nidades: comunidade do Igarapé Combu, co-

munidade Beira Rio, comunidade Santo An-
tônio ou do Igarapé do Piriquitaquara, e co-
munidade do São Benedito a Preservar ou do 
Furo do São Benedito. A população, segundo 
Rodrigues (2006), mais que dobrou nos últi-
mos 20 anos.

No passado a agricultura foi uma ativi-
dade importante na ilha do Combu para pro-
dução em pequena escada de milho, feijão, ar-
roz e legumes, mas foi inviabilizada pelas con-
dições do terreno, frequentemente atingido 
por inundações diárias, típicas das áreas de 
várzea. Porém, a partir da década de 1980, a 
população da ilha passou a viver quase que ex-
clusivamente do extrativismo.

Em relação à faixa etária, a maior pro-
porção da população da ilha do Combu era da 
faixa etária adulta (dos 30 aos 59 anos), segui-
da da faixa etária infantil (de 0 aos 11 anos). 
Os habitantes são originários principalmen-
te do Estado do Pará, com predominância da 
ilha do Combu e da região urbana de Belém 
como locais de nascimento.

A população possui um baixo nível 
educacional, onde 6% dos entrevistados são 
analfabetos e apenas 2,8% completaram todo 
o antigo ensino fundamental. Os que comple-
taram o ensino médio representam 6,9% e os 
que possuem nível superior completo repre-
sentam 1,4%.  

A infraestrutura é limitada.  A ilha não 
possui sistema de abastecimento de água, com 
a maior parte da população (33,3%) utilizan-
do água do rio, e uma parcela bastante similar 
(32,4%) comprando água de poços de atraves-
sadores de Belém ou da região do Acará. Uma 
parcela menor (19,4%) compra água mineral 
na região urbana de Belém e o restante utiliza 
poço artesanal ou água captada da chuva. Não 
há rede de esgotamento sanitário e os banhei-
ros são constituídos de fossas sépticas ou ne-
gras, com direta contaminação das águas dos 
rios. O lixo produzido pela população na sua 
maioria é queimado (97% das famílias).

Grande parte da população (68%) pra-
tica o extrativismo dos recursos da floresta pa-
ra uso próprio e para comercialização, sendo 
a principal atividade o manejo e extrativismo 



112

do açaí (65% da população). Os extrativis-
tas também praticam outras atividades como 
plantio e extração de cacau (Theobroma cacao 
L.) e cupuaçu (Theobroma grandiflorum), ex-
tração do palmito (proveniente do açaizeiro), 
extração da pupunha (Bactris gasipaes), pes-
ca (peixe e camarão) e artesanato. Os mora-
dores também são proprietários de pontos co-
merciais, trabalham como carpinteiros (cons-
truções de barcos), pedreiros, domésticas, me-
rendeiras e barqueiros. Cerca de 48% da po-
pulação cria animais domésticos para alimen-
tação e comercialização, como porcos, as gali-
nhas e os patos. Outras fontes de renda estão 
relacionadas às transferências condicionadas 
de renda com cerca de 60% dos entrevistados 
recebendo auxílios governamentais, principal-
mente a Bolsa Família.

Em torno de 95% dos entrevistados re-
cebe, em média, o equivalente ao valor de um 
a dois salários mínimos. O baixo nível salarial 
pode ser explicado principalmente em razão 
da diminuição do tamanho dos lotes das fa-
mílias na ilha, que limita o terreno disponível 
para manejo e extrativismo. Esse é um fator 
que explica também a procura por atividades 
secundárias, que geralmente não dão grandes 
retornos financeiros. 

3. A GESTÃO DA ILHA DO COMBU 

COMO UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

 O território da ilha do Combu é consti-
tuído de terras públicas, de domínio da União, 
onde a população moradora usufrui dos re-
cursos naturais através de concessão de uso. 
A lei do SNUC estabelece a necessidade da 
existência de um conselho gestor, que auxi-
lie o Órgão gestor na administração da unida-
de. O conselho gestor da APA foi criado atra-
vés da portaria de nº 1.945, de 14 de outubro 
de 2008, com caráter deliberativo. O gerente 
da APA era o presidente do conselho, e a pri-
meira composição foi de 19  instituições, sen-
do oito entidades públicas e nove representa-
tivas da sociedade civil.

 O SNUC estabelece que o plano de ma-
nejo, principal instrumento de planejamento 
da unidade, deve ser desenvolvido no prazo 
de até 5 anos após a criação da unidade. Até o 
ano de 2015, esse plano ainda não tinha sido 
desenvolvido para a APA da ilha do Combu, o 
que significa um atraso de 13 anos. O plano 
de manejo demonstra as potencialidades e de-
safios da unidade e deve apresentar as diretri-
zes do planejamento baseadas no desenvolvi-
mento racional e sustentável.

3.1 Considerações sobre a gestão da aPa no 
Período de 2008 a 2014: análise dos doCumen-
tos da gestão.

No período de 1997 até 2006, a ilha do 
Combu, como unidade de conservação, exis-
tia apenas através da lei. A partir do ano de 
2008 se iniciaram os projetos e as ações em di-
reção  ao processo de implantação da unidade.

 As ações da gerência da APA até o final 
do ano de 2014 aconteceram sem o plano de 
manejo e nem um plano emergencial de uso, 
que poderia contemplar a realização de um 
zoneamento da área e levantar suas potencia-
lidades, desafios e problemáticas. Para reali-
zar projetos e ações na unidade, a gerência re-
correu aos conhecimentos obtidos através de 
pesquisa bibliográfica e às demandas que eram 
apresentadas pelos moradores nas reuniões do 
conselho gestor.

 Atividades como a elaboração do plano 
de manejo, a construção de uma base adminis-
trativa da gerência da APA na ilha, a implanta-
ção de estrutura de apoio para a realização de 
atividades turísticas e a elaboração de progra-
mas de educação ambiental e de fiscalização – 
que foram planejadas desde o ano de 2008 – 
não tinham sido concluídas até 2015. 

 Um fator que certamente dificulta a or-
ganização do processo de gestão da APA é a 
interferência dos três níveis de poder público 
no território da ilha. O poder público munici-
pal exerce influência no território em virtude 
da sua localização em região insular no muni-
cípio de Belém: existem três unidades pedagó-
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gicas de ensino e um posto de saúde na ilha, 
todos implementados por Órgãos municipais. 
O poder público estadual exerce a sua influên-
cia através da existência da unidade de conser-
vação estadual. E o poder público federal tam-
bém controla o território por este estar locali-
zado em terreno de marinha. Além disso, a co-
municação entre os três níveis não é eficiente, 
o que pode ser explicado pela divergência de 
prioridades políticas.

 O conselho gestor da APA é outro ins-
trumento de gestão que também não se mos-
trou eficiente no período estudado, segun-
do informações obtidas nas atas das reuniões. 
Instituído há praticamente doze anos da cria-
ção da APA, até 2015 não se encontrava ple-
namente consolidado, possuindo os mesmos 
problemas da época de sua instituição. O pro-
blema mais comum era a falta de presença dos 
membros nas reuniões, o que impediria gran-
de parte das instituições componentes de fazer 
parte do conselho, e portanto, de sua atuação. 

 Por outro lado, os membros do conse-
lho estavam insatisfeitos com a falta de planeja-
mento das reuniões e com a própria gestão do 
conselho. Os membros representantes das co-
munidades da ilha do Combu eram os que mais 
manifestavam sua insatisfação, alegando que a 
gestão não apresentava os resultados do que 
foi planejado, como a resolução dos problemas 
de situação fundiária e segurança pública, alta-
mente demandados pela população moradora.

Os problemas existentes na gestão da 
APA da ilha do Combu refletem, de um mo-
do geral, as problemáticas em torno da ges-
tão das unidades de conservação no Brasil e 
na Amazônia como um todo: quantidade de 
funcionários no Órgão gestor e de membros 
no Conselho Gestor para a gestão, em desa-
cordo com o porte e tipo de unidade;  as limi-
tações da representação da sociedade civil nos 
processos decisórios (MELLINGER; FLO-
RIANI, 2015); dificuldades para aquisição e 
manutenção da infraestrutura (sede, transpor-
te, maquinário, etc); ações de fiscalização in-
suficientes; baixa utilização de instrumentos 
de monitoramento da qualidade da gestão e 
de captação de recursos financeiros; localiza-

ção de acesso difícil de algumas unidades e si-
tuação dos seus entornos; falta de maior inte-
resse governamental na pauta da conservação 
da natureza.  Além destes problemas estrutu-
rais visíveis, que dificultam o processo de ges-
tão das unidades de conservação no Brasil, au-
tores como Araújo (2007) e Freitas (apud IBA-
MA, 2007), procuram explicar a ineficência 
da gestão nas unidades de conservação através 
da análise de traços da cultura nacional.

Freitas (apud IBAMA, 2007), ao estu-
dar um conjunto de unidades de conservação 
em Minas Gerais, conclui que embora a quan-
tidade de recursos humanos e financeiros se-
ja um fator crítico a comprometer a eficiên-
cia da gestão, as unidades de conservação que 
apresentam mais recursos não necessariamen-
te apresentam os melhores resultados nos re-
quisitos avaliados. 

De acordo com a interpretação de 
Araújo (2007), as unidades de conservação são 
organizações de sistemas abertos, revelando a 
interdependência do microssistema (organiza-
ção) ao macrossistema (o meio social que cir-
cunda a organização). As análises de outros 
autores afirmam que a cultura brasileira que 
rege a gestão dos recursos nacionais é marca-
da por fortes traços de personalismo, concen-
tração de poder, falta de iniciativa, paternalis-
mo, clientelismo, lealdade às pessoas (não aos 
princípios), e excesso de burocracia e flexibili-
dade (PRATES apud ARAUJO, 2007).  

Estes traços estão praticamente presen-
tes em todo o sistema de gestão do país, e prin-
cipalmente no setor público. A gestão da APA 
da ilha do Combu  apresentou os dois princi-
pais problemas: de infraestrutra e cultura or-
ganizacional. Em relação ao primeiro proble-
ma, o número de servidores era reduzido para 
a gestão da unidade; faltava equipamentos de 
expediente e para execução de outras ativida-
des correlatas, como computadores; os meios 
de transporte (carro e lancha) para a unidade 
eram poucos, ou estavam necessitando de ma-
nutenção e reparos, ou faltava liberação para 
combustível; a maioria das aquisições necessá-
rias para gestão passavam por processo licitató-
rio, também igualmente moroso; não havia po-
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lítica de valorização para os servidores: a remu-
neração era baixa, não havia plano de cargos e 
salários, o apoio para a capacitação do servidor 
era baixa, e não havia outros benefícios para os 
servidores, como seguro de vida, etc.

Em relação à cultura organizacional 
existiam alguns fatores positivos: o gerente da 
APA era servidor público de carreira, bacha-
rel em Biologia, e se mantinha no cargo desde 
que o processo de implantação da APA se ini-
ciou. Apesar da baixa quantidade de pessoal, 
a maioria dos funcionários da equipe eram de 
servidores concursados. 

O grande gargalo relacionado à cultu-
ra organizacional se referia principalmente às 
prioridades de governo e à vontade política. 
Havia uma grande dificuldade para se  execu-
tar o que foi planejado ou mesmo para propor 
projetos novos, caso não estivessem dentro do 
que é considerado prioridade governamental. 
A liberação para aquisição de recursos huma-
nos, materiais e financeiros dependia de uma 
série de atividades excessivamente burocráti-
cas. Devido à mudança de partido político no 
governo, as atividades que estavam executa-
das eram suspensas, à espera do planejamen-
to e das novas ações que seriam definidas de 
acordo com as prioridades do novo governo. 

4. O PROCESSO DE CRIAÇÃO DA ÁREA 
DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DA ILHA DO 
COMBU

Com base em entrevistas abertas reali-
zadas com atores envolvidos nas pesquisas do 
final da década de 1980  que mais tarde inicia-
riam o processo de criação da APA, foi obser-
vado que a origem do processo aconteceu com 
a realização do projeto de um pesquisador do 
Museu Paraense Emilio Goeldi (MPEG),  e 
que tinha como objetivo fazer um levanta-
mento florístico da ilha do Combu, com en-
foque nos componentes biológicos da floresta 
de várzea (ANDERSON, 1991).

Na época da realização desses estudos 
existiam 110 famílias na ilha que a mantinham 
bem conservada, mesmo com a intensificação 

da exploração madeireira que ocorreu nos ar-
redores de Belém, em décadas anteriores. A po-
pulação residente vivia basicamente do extrati-
vismo de dois recursos florestais: o açaí, e em 
menor quantidade, o cacau. Com base nessa 
pesquisa,  a renda média por família da ilha do 
Combu naquela época era de aproximadamen-
te US$ 3.000 anuais, uma média considerada 
muito alta para os padrões de famílias extra-
tivistas na região amazônica naquele período. 

A equipe também notou que as famí-
lias da ilha trabalhavam apenas quatro vezes 
na semana, e tiravam da floresta apenas aqui-
lo que era necessário para a sua sobrevivência 
utilizando uma forma de manejo dos açaizais e 
‘cacuais’ própria, vendo maiores vantagens em 
manter a floresta conservada, em vez de derru-
bá-la. Outra descoberta era que  a vocação na-
tural da floresta de várzea da ilha do Combu 
era realmente o extrativismo do açaí e do ca-
cau, uma vez que o solo, extremamente argi-
loso e frágil, impedia a prática agropecuária.

Com base nessas pesquisas, a equipe 
de pequisa propôs que a ilha do Combu fos-
se transformada em uma reserva extrativista 
(RESEX) em seu relatório final de pesquisa.

Técnicos do Instituto de Desenvolvi-
mento Econômico, Social e Ambiental do Pará 
(IDESP), à epoca, informaram que esse relató-
rio foi determinante para a escolha da ilha do 
Combu como área a ser conservada, em razão 
da importância da manutenção de áreas pro-
tegidas em regiões metropolitanas, que não 
estavam inicialmente previstas no projeto do 
IDESP (LOBATO, 1992). 

Apesar dos estudos do MPEG conside-
rarem a categoria de RESEX mais adequada 
para a ilha do Combu, os técnicos do IDESP 
consideraram que como a ilha estava localiza-
da na região metropolitana de Belém, trans-
formá-la em APA seria mais viável, uma vez 
que possibilitaria a realização de outras ativi-
dades, como o turismo, que já era realizado 
no local. Outra característica observada pelos 
técnicos do IDESP era de que as famílias da 
ilha percebiam os benefícios da atividade ex-
trativista com base em suas próprias ativida-
des. Na RESEX, há possibilidade de ocorrer 
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um modelo comunitário de caráter coopera-
tivista, onde os benefícios são percebidos de 
maneira coletiva. Além disso, na ilha do Com-
bu já está instituída uma cultura de proprieda-
de individual da terra.

A despeito de alguns moradores en-
trevistados informarem que a comunidade ti-
nha conhecimento do processo de criação da 
APA, Ribeiro (2010) comenta que apenas al-
guns moradores da ilha do Combu souberam 
e apoiaram a iniciativa pois não foi realizada 
uma consulta pública com a população (mo-
radores, instituições governamentais e não 
governamentais, setor privado, etc), que não 
era uma exigência legal na época. O apoio à 
criação da APA se deu através de conversas 
individuais entre técnicos da SECTAM (Ór-
gão gestor no período) e alguns moradores da 
ilha, não acontecendo um encontro ou uma 
reunião de fato com os moradores.  Ribeiro 
(2010) também pontua que a escolha da cate-
goria de APA, entre outros motivos, se deu em 
razão da menor quantidade de restrições que 
essa categoria imporia aos habitantes locais, o 
que poderia facilitar a adesão dos moradores 
para a criação da unidade de conservação, ca-
so tivesse havido ampla consulta. 

4.1 avaliando os ConheCimentos da PoPulação 
residente sobre a Criação da aPa da ilha do 
Combu

 As entrevistas com as 100 famílias re-
sidentes da ilha do Combu sobre seu conheci-
mento em relação à APA mostraram que mais 
de dois terços dos entrevistados não sabia o 
que é uma unidade de conservação e nem sa-
bia da existência da APA da ilha do Combu 
(Quadro 1). Com o tempo de criação que pos-
sui, e pelos anos que a SEMAS/PA atuou ofi-
cialmente na área (desde 2008), esperava-se 
que boa parte dos entrevistados tivesse algum 
conhecimento básico sobre o tema, como po-
der explicar o que é uma unidade de conser-
vação, qual é a categoria de unidade da ilha 
do Combu e qual era o Órgão responsável pe-
la gestão.

Quadro 1 - resuMo dos resultados do levanta-
Mento eM janeiro de 2013 na ilha do coMbu.

QuestionaMento resultados
respostas Que 

Mais se 
destacaraM

Se o entrevistado sabia 
o que era uma unidade 

de conservação.

21% respondeu que sim;
79% respondeu que não.

Não há.

Se o entrevistado sa-
bia definir o que era 

uma unidade de conser-
vação.

21% respondeu que sim;
79% respondeu que não.

“é uma área pro-
tegida, os seus ha-

bitantes podem 
usufruir dos bens 
naturais sem de-

gradar” (entrevis-
tado nº 11)

“é uma área pro-
tegida pelos mo-
radores e Órgãos 
do governo, on-

de você não pode 
destruir, e sim cui-
dar...” (entrevista-

do nº 71)
Se o entrevistado sa-

bia que a ilha do Com-
bu era uma unidade de 

conservação.

21% respondeu que sim;
79% respondeu que não.

Não há.

Se o entrevistado sabia 
a que categoria de uni-
dade a ilha pertencia.

17% respondeu que sim, 
sendo que:

12% disseram ser uma 
APA;

5% disseram ser uma 
“área de subsistência”

83% respondeu que não.

Não há.

Se o entrevistado sabia 
qual Órgão do gover-

no realizava a gestão da 
APA da ilha do Combu.

21% respondeu que sa-
bia, sendo que:

17% responderam que 
era a SEMA;

4% responderam que era 
a SESMA.

79% respondeu que não.

Não há.

Se o entrevistado ti-
nha participado ou sido 
consultado sobre o pro-
cesso de criação da APA 

da ilha do Combu.

12% respondeu que sim;
88% respondeu que não.

Não há.

Se o entrevistado con-
cordava que a ilha do 
Combu fosse uma uni-
dade de conservação.

21% respondeu que con-
cordava;

69% respondeu que não 
teria conhecimentos para 

responder;
10% pediu uma bre-

ve explicação do que se-
ria uma unidade de con-
servação, e depois con-

cordou.

“é uma chance de 
ter um meio am-
biente bem cui-

dado. A mata cui-
dada traz mui-

tos benefícios co-
mo a produção de 
frutos que para a 

maioria dos mora-
dores sai o susten-
to” (entrevistado 

nº 12).
“sim, porque no 
futuro essa área 
servirá para nos-
sos filhos e ne-

tos” (entrevistado 
nº 83)

Se o entrevistado apro-
vava a atuação da SE-

MA na ilha

31% concordou com a 
atuação da SEMA;

69% respondeu que não 
teria conhecimentos para 

responder.

“sim, apesar de 
deixar a desejar 
quanto à fiscali-
zação, mas reali-

za um trabalho de 
informação, cons-
cientização e edu-

cação ambien-
tal” (entrevistado 

nº 11).
“sim, porque ela 
é uma aliada na 
preservação am-
biental, mas ela 

deveria trabalhar 
mais. Aqui ela 

quase não apare-
ce” (entrevistado 

nº 12)

Fonte: Elaborado pelos autores (2013).
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Segundo Ribeiro (2010), a criação da 
APA da ilha do Combu, na visão dos morado-
res por ela entrevistados, se deu de forma di-
vidida. Para alguns moradores, foi vista como 
uma reinvidicação de algumas lideranças, em 
virtude da retirada de recursos naturais sem 
manejo, como foi o caso do palmito, da ma-
deira e do pescado. Para os poucos moradores 
que participaram do processo, isso partiu de 
uma indicação científica, proveniente dos estu-
dos realizados pelo MPEG, e não dos próprios 
moradores. Algumas lideranças comunitárias 
entrevistadas dizem que após a criação da APA 
não aconteceram mudanças significativas na 
vida da população. Algumas dizem que a proi-
bição da extração do palmito e de alguns tipos 
de madeira teria sido a mudança mais percebi-
da, mas que não era completamente seguida , 
uma vez que a SEMAS/PA não realizava ações 
de fiscalização frequentes na ilha.

As lideranças reconheceram que a SE-
MAS/PA começou a realizar algumas ativida-
des na ilha a partir do ano de 2008, mas que 
essas ações não produziram efeitos expressi-
vos na qualidade de vida da população e na 
conservação ambiental.

5. CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROCESSO 
DE CRIAÇÃO DE UNIDADES DE CONSER-
VAÇÃO NO BRASIL

Muitos problemas existentes no pro-
cesso de criação e gestão das unidades de con-
servação foram identificados e aprofundados 
por Gonçalves (2000). Entre eles, a adoção 
do modelo internacional de parques nacionais 
em países como o Brasil - que possuem exten-
sos territórios de ecossistemas já anteriormen-
te ocupados por populações que desenvolve-
ram uma série de interações com o meio am-
biente - resultou em conflitos, especialmente 
na criação de unidades de proteção integral 
onde a presença humana é considerada ile-
gal. Esses conflitos são relacionados a proble-
mas de regulação fundiária, construção e re-
forma de residências e afins, atividades extra-
tivas, desmatamento, invasão de áreas proibi-
das, caça e pesca, problemas com a adminis-

tração e fiscalização da unidade, criação de 
animais, etc.

Diegues (2000) coloca que a importa-
ção do modelo preservacionista norte ameri-
cano, impulsionou a formação em escala mun-
dial de uma nova corrente de pensamento para 
a conservação da natureza: a etnoconservação, 
considerada por ele como um novo ecologis-
mo social e político advindo dos movimentos 
populares tradicionais indígenas e não indíge-
nas, que valoriza os conhecimentos dessas po-
pulações no uso sustentável dos ecossistemas 
em que residem. Muitos dos territórios em que 
unidades de conservação de proteção integral 
foram implantadas eram territórios habitados 
por populações tradicionais, que acabaram ex-
pulsas. O autor considera que a existência des-
sas populações nestes locais representou, du-
rante gerações, a conservação do ecossistema.

Antes da instituição do SNUC – que na 
sua legislação reconhece a existência das po-
pulações tradicionais e obriga as unidades de 
uso indireto a constituírem conselhos gesto-
res – muitas populações tradicionais foram ex-
cluídas dos processos de criação de unidades 
de conservação em suas áreas de moradia ou 
de subsistência, sem direito à participação ou 
tomada de decisão.

Apesar de todos os avanços nesse sen-
tido, ainda existem diversas críticas referentes 
ao SNUC, como a feita por Diegues (2000), 
que considera que o sistema reflete uma vi-
são extremamente conservadora da política de 
conservação ambiental no país. A crítica con-
tinua ao considerar que o SNUC se trata de 
um sistema ‘fechado’ e, portanto, isolado da 
realidade brasileira. 

Pádua (apud VALLEJO, 2002) também 
critica o processo de criação de unidades de 
conservação quando se refere ao aumento de 
unidades que não possuem base técnica (estu-
dos preliminares, consultas públicas, recursos 
previstos para a gestão) sendo motivadas por 
interesses políticos. O autor destaca ainda a 
existência de unidades com categorias de ma-
nejo inadequadas, que não consideram as ca-
racterísticas sociais e econômicas locais.
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Alcántara (2010) reconhece os avan-
ços democráticos trazidos pelo SNUC, como 
a exigência da participação da sociedade ci-
vil nos processos de criação e gestão das uni-
dades, mas destaca que a divisão das catego-
rias das unidades em uso direto e indireto é 
característica das correntes preservacionistas 
que participaram do processo de criação do 
sistema, conferindo uma importância maior 
às unidades de proteção integral e fazendo 
com que as de uso sustentável sejam, na reali-
dade, uma complementação às primeiras. Um 
dos maiores exemplos é a obrigatoriedade das 
unidades de proteção integral serem conside-
radas medidas compensatórias para a instala-
ção de projetos de considerável impacto am-
biental. As unidades de uso sustentável não es-
tão incluídas nessas medidas e existem diver-
sos casos em que essas unidades de proteção 
integral são implantadas em regiões distintas 
das que são implantados esses projetos.

O tardio reconhecimento do modo de 
vida e dos direitos das comunidades tradicio-
nais pelo SNUC não foi, no entanto, um direi-
to simplesmente oferecido pelas autoridades às 
populações locais, pelo contrário: esse direito 
foi conquistado através de intensas movimen-
tações dessas camadas. Na década de 1980, as 
populações desfavorecidas por essa política de 
conservação, especialmente as tradicionais e 
indígenas, começaram a se mobilizar, e apesar 
de todas as suas deficiências materiais, questio-
naram a sua expulsão ou exclusão de áreas que 
pertenceram aos seus antepassados.

Alegretti (1997) e Gonçalves (2000) 
consideram a política de criação de unidades 
de conservação de uso sustentável uma impor-
tante conquista dos movimentos das popula-
ções tradicionais, com destaque para o movi-
mento dos seringueiros em prol da criação das 
RESEX. Tais movimentos contribuíram para a 
minimização de problemas fundiários, de con-
tenção do desmatamento e da permanência de 
modos tradicionais de uso da terra.

A trajetória de criação das unidades de 
conservação no Brasil nem sempre obedeceu 
a critérios científicos, seja na definição do lo-
cal, tamanho da área ou ecossistemas a serem 

preservados. Suas dimensões foram conside-
radas em alguns casos como arbitrárias, basea-
das em critérios que atendessem a interesses 
políticos e econômicos de uma minoria. Al-
guns autores, como Brighenti (2005), conside-
ram as unidades como instrumentos disponí-
veis à disseminação do modelo de crescimento 
econômico que “beneficia a busca individual 
do lucro e da acumulação sem limites” (p. 20), 
uma vez que se procura preservar áreas de me-
nor interesse comercial, permitindo a intensa 
exploração do restante. Desta forma parado-
xal, as unidades de conservação poderiam co-
laborar com a destruição ambiental. Para o au-
tor, de nada adianta ter 10% do território pre-
servado, se apenas uma minoria se beneficiar 
das riquezas produzidas.

CONCLUSÃO

Através do levantamento de campo e 
das entrevistas, é possível concluir que a cria-
ção da APA da ilha do Combu aconteceu à re-
velia do conhecimento da maioria da popu-
lação moradora. Se por um lado, técnicos da 
SEMAS/PA afirmam que a criação da APA da 
ilha do Combu era também uma reivindicação 
de núcleos familiares residentes, que se enga-
jaram no processo, por outro lado, a pesquisa 
de campo e as entrevistas realizadas em 2013, 
assim como o trabalho de Ribeiro (2010) co-
locam que apenas poucos moradores partici-
param deste processo, o que não representa 
uma adesão significativa da população. O le-
vantamento de campo revelou que apenas 9% 
dos entrevistados participaram diretamente do 
processo de criação da APA da ilha do Combu. 
Essa porcentagem é considerada baixa em re-
lação ao nível de participação da sociedade ci-
vil em tomadas de decisão como essa. 

A falta de conhecimento sobre a APA 
é surpreendente, bem como presumir que a 
maioria dos moradores provavelmente só ti-
vesse esse conhecimento após a sua criação. 
De um modo geral pode-se dizer, com ba-
se nas informações anteriores, que a criação 
da APA da ilha do Combu aconteceu sem a 
anuência e real participação da população re-
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sidente. Não há prova concreta de que tenha 
sido realizada alguma consulta ou reunião for-
mal com a população, e mesmo que tenha se 
mantido contato com algumas pessoas da ilha, 
elas podem não representar a vontade de toda 
ou de boa parte da população. 

A indicação da ilha do Combu como 
unidade de conservação partiu de uma pesqui-
sa científica, que segundo os moradores en-
trevistados, não analisou todos os aspectos da 
produção das comunidades residentes, como 
é o caso do manejo e extração do palmito, im-
pedindo que os moradores da ilha de comer-
cializar esse produto, o que trouxe prejuízos 
para a renda familiar. 

O IDESP, com base nesse trabalho, 
resolveu transformar a ilha do Combu em 
uma unidade de conservação, não mais uma 
RESEX, e sim uma APA, que foi criada em 
1997. Porém, o seu processo de criação não 
foi acompanhado de incentivos ao planeja-
mento e à gestão. 

Até 2014 observou-se que a gestão da 
APA da ilha do Combu não tinha se consoli-
dado, mesmo dezessete anos após a sua cria-
ção. Pode-se dizer que não houve implantação 
de um processo de gestão, uma vez que é sabi-
do que o plano de manejo não tinha sido pro-
duzido até 2015.  

Há, em primeiro lugar, a ausência do 
Órgão gestor, durante praticamente dez anos 
de existência da unidade. Em segundo lugar, 
existem também os problemas próprios en-
frentados pelos Órgãos gestores das unidades 
de conservação existentes no país: recursos 
humanos, materiais e financeiros insuficientes 
para executar o que foi planejado, pouca ex-
periência no planejamento e gestão de unida-
des de conservação, incompatibilidade com as 
prioridades governamentais, e aspectos cultu-
rais, como o clientelismo e paternalismo.

Porém existe um entrave essencial 
que comprometeu e ainda pode comprome-
ter a gestão da APA da ilha do Combu em sua 
base: a falta de apoio da população residente, 

que, em razão do desconhecimento da maio-
ria, não reconhece o território da ilha como 
uma APA. Como foi demonstrado na pesqui-
sa de campo, 79% dos entrevistados não sa-
bia que a ilha do Combu é uma unidade de 
conservação. Os 21% restantes são os pou-
cos que conheciam essa realidade e/ou aque-
les que já tiveram contato com alguns traba-
lhos da SEMAS/PA na ilha. Esse, entre outros 
fatores próprios da comunidade, como a fal-
ta de organização comunitária e a descredibi-
lidade com o governo, dificultam a realização 
de uma gestão participativa, que é um aspec-
to considerado essencial na legislação vigen-
te.3 Esse problema de criação de unidades de 
conservação sem o conhecimento da popula-
ção local é comum e foi analisado também por 
Diegues e Nogara (1994) no início da década 
de 1990, demonstrando que a população tam-
bém tinha desconhecimento da criação da Re-
serva Ecológica Estadual do Saco do Maman-
guá, no Rio de Janeiro.

De todos os problemas que dificul-
tam a gestão da APA da ilha do Combu, o des-
conhecimento e a consequente falta de partici-
pação e interesse da população são os obstácu-
los que mais influenciam. Uma vez que a po-
pulação não compreenda, não aceite ou não 
se interesse pelo fato do território de sua re-
sidência ser uma unidade de conservação, ela 
não irá colaborar com o planejamento e a ges-
tão. A população local, em unidades de con-
servação de uso sustentável é, ao lado do Ór-
gão gestor, a principal fomentadora da con-
servação sustentável, porque ela reside e se re-
produz no local. Se ela possui formas tradicio-
nais e sustentáveis de uso dos recursos entre as 
suas manifestações culturais, essa importância 
aumenta, uma vez que a conservação do local 
de reprodução será uma necessidade para elas. 

É possível que, com a realização de 
atividades que envolvam a divulgação perma-
nente de informações sobre o planejamento e 
gestão da APA, e com projetos que aliem a con-
servação ambiental com a melhoria da quali-

3 Ver art. 5°, inciso III da lei federal n° 9985/2000.
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dade de vida da população, seja alcançada gra-
dativamente uma maior aceitação da popula-
ção à realidade já instalada, e espera-se que is-
so futuramente culmine no apoio das comuni-
dades às atividades de planejamento e gestão 
na unidade, promovidas por seu Órgão gestor.

Recebido em: 27/10/2015

Aprovado em: 18/03/2016
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